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INTRODUÇÃO: A legislação pertinente às pessoas com deficiência é 

demasiadamente esparsa, o que dificulta expressivamente o conhecimento de 

seus direitos por essa parcela da população. Partindo desta problemática, o 

projeto de extensão ASSESCI, Assessoria Jurídica a pessoas com deficiência: 

um espaço de cidadania, planejou realizar o levantamento dessa legislação e 

sistematizá-la de forma a viabilizar essa aproximação do público alvo com esse 

conjunto de leis. O projeto buscou aproximar-se das demandas jurídicas das 

pessoas com deficiência, de maneira a se inteirar da realidade dessas, a fim de 

entender as questões mais problemáticas e detectar outros impasses que 

concorrem para a não efetivação de seus direitos. METODOLOGIA: O 

ASSESCI entrou em contato com algumas instituições, firmando parceria com 

a ASDEF – Associação de Deficientes e Familiares. Essa associação 

desenvolve diversas atividades e ações com pessoas com deficiência, dentre 

elas o Balcão Jurídico. Este foi o espaço no qual o ASSESCI concentrou suas 

atividades, acompanhando os atendimentos realizados no mesmo, e 

atendendo ao anseio do projeto de se inteirar das dificuldades que enfrentam 
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as pessoas com deficiência quando da violação de seus direitos. 

Simultaneamente, foi realizado o levantamento da legislação pertinente. O 

grupo foi dividido em duas equipes. A primeira acompanhava os atendimentos 

na Associação e auxiliava com pesquisas que embasavam os pareceres do 

Balcão Jurídico, enquanto a segunda realizava o levantamento da legislação 

referente às pessoas com deficiência, por meio de pesquisa em sítios 

eletrônicos. RESULTADOS E DISCUSSÃO: O notável progresso no acesso à 

informação, resultado das novas tecnologias, por si só não garante que as 

pessoas tomem conhecimento de seus direitos. Uma questão bastante 

incômoda que foi notada diz respeito à dificuldade de se encontrar leis 

referentes às pessoas com deficiência. Um dos impasses que surge quando se 

busca essa legislação é que, dentre as fontes existentes, muitas se encontram 

desatualizadas, o que influi diretamente na pesquisa. Normalmente as leis que 

tratam dos direitos das pessoas com deficiência são também muito extensas, 

além de tratarem de diversas matérias. Além disso, dentre as diversas 

percepções tidas, acredita-se que uma das mais determinantes para a 

orientação das ações do projeto foi o fato de que as barreiras sociais estão 

fortemente presentes no cotidiano. Elas vão desde a falta de sensibilidade da 

população em relação à condição das pessoas com deficiência, às concepções 

arraigadas na sociedade, concepções inclusive demasiadamente equivocadas. 

Essas barreiras se expressam, por exemplo, pelo mau atendimento em 

repartições públicas ou até mesmo em particulares. CONCLUSÕES: Nesse 

sentido, ao se pensar esses problemas sob a ótica da inclusão, verifica-se que 

os programas destinados às pessoas com deficiência quando aplicados, muitas 

vezes, acabam se tornando mero método assistencialista, não sendo capazes 

de viabilizar o seu desenvolvimento enquanto sujeitos dotados de 

potencialidades, o que dificulta a inclusão efetiva das pessoas com deficiência. 

Na verdade, ocorre uma falsa impressão desta desejada inclusão. 
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